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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 10.850-001.277/87-18

JAN

13 de setembro	 88	 202-01.986
Sessão de 	 de 19	 	 ACORDM N° 	
Recurso n.°	 79.783

Recorrente	 DINAZ - INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
Recorrida	 DRF EM SÃO JOSÉ DO RIO PRETO-SP

PIS •/ PIS-FATURAMENTO -Tributação reflexa. Pro-
cesso-matriz na grea do IRPJ, cujo recurso volun
tgrio foi improvido. Infração apurada e não in-
firmada pela defesa. Acreiscimos de multa e corre
çãomonetaria indevidos antes do Decreto-lei n7
2.052/83. Dg-se provinEnto, em parte, ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por DINAZ-INDOSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Segundo Conse
lho de Contribuintes, por unaninidade de votos, em dar provimento par
cial ao recurso, para excluir da exigência a multa e a correção mone
tgria do perlado anterior ao Decreto-lei n9 2.052/83.

Sala das SessEies,em 13 de setembro de 1988

Dr ' I-4
JOSÉ ALVESALVES DA FONSECA - PRESIDENTE

.772
SEBA"Ç's ittSé _S 4ii19 , -RELATOR

'->`
I'LE GAR I O Np - V I; i V . DOS ANJOS - PROCURADOR -REPRESENTANTE

DA FAZENDA NACIONAL
VISTA EM SESSÃO DE1 5 DEZ 1988

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: OSVAL-
DO TANCREDO DE OLIVEIRA, MARIA HELENA JAIME, ELIO ROTHE, ERNESTO FRE
DERICO ROLLER (Suplente), ALDE DA COSTA SANTOS JÚNIOR e JOSÉ LOPE -S-
FERNANDES.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 10,850-001.277/87-18

Recurso	 n.°:	 79.783

Acorda° n.°:	 202-01.986

Recorrente:	 DINAZ - INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

RELATÓRIO

O auto de infração (fls. 09) foi lavrado no dia 05

de outubro de 1987, noticiando que a ora Recorrente teria - omitido

receita operacional no importe de Cz$ 10.660,59 e, por _conseqüen-

cia, teria ela deixado de recolher o PIS-Taturamento devido 	 nos

anos de 1982, 1983 e 1986, na soma de Cz$ 79,95, sujeito a juros,

correção monet gria e multa de 20%. A peça b gsica decorre de tributa

ção reflexa, segundo a descrição de fls. 09v9.

A Autuada, defendendo-se, apresentou a impugnação de

fls. 14/18, sendo replicada pela informação fiscal de fls. 20/24,am

bas, pela ordem, postulando a improcedãncia e a procedância do auto

de infração.

A decisão singular (fls. 25/26) julgou procedente a

ação fiscal, aos fundamentos assim ementados(fls. 25):

"REFLEXO DE RESULTADO DE LANÇAMENTO EX-OFFICIO" 	 NA
PESSOA JURÍDICA. O que for decidido no processo	 da
pessoa jurídica faz coisa julgada, no mesmo grau de
jurisdição, em relação aos processos decorrentes".

Com guarda do prazo legal (fls. 28), veio o :recurso

voluntirio de fls.30/34, sustentando, em síntese e substância, o se

guinte:

a) - que comprovou a Recorrente a origem do numerg

rio que serviu para o aumento do capital social,

pela_documentação acostadas aos autos do proces
so-matriz;

segue--
'
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b) - que o senhor fiscal autuante, "ao utilizar-se da

expressão "parecendo ....", demonstra, inequivoca

damente, não estar convicto de sua afirmação,pois

o motivo real da integralização desse capital lhe

foi explicado, quando da diligencia fiscal".

Para melhor ilustrar esse julgamento, leio as 	 razSes

recursais, de fls. 32/33.

Este relator, diligenciando com a colaboração da douta

Presidencia desta Segunda Câmara do 29 Conselho de Contribuintes ,pôde

apurar, junto a 2a. Câmara do 19 Conselho de Contribuintes, que o re-

curso voluntário interposto nos autos do processo-matriz (Proc. 	 n9

10.850-001,275187-92) foi improvido, à unanimidade, na sessão de 	 12i

de maio de 1988.(Vide accirdãode fls. e fls.).

2 o relatOrio.

VOTO DO CONSELHEIRO-REATOR SERASTIÃO WRCES TAQUARY

Verifico, dos autos, que a Recorrente não trouxe qual-

quer prova em prol de sua defesa. Prefiro reportar-me ã prova feita,

segundo ela, nos autos do processo instaurado na grea do imposto	 de

renda da pessoa juridica. Aligs,,ela chegou a pedir o sobrestamento

do presente processo fiscal, de PIS-faturamento, alegando a autuação

feita, contra ela, referente ao IRPJ, como verbis (fls. 14):

"Assim, por medida de melhor direito e para que 	 não
ocorra conflito de decisSes, requer, preliminarmente,
o sobrestamento do presente precedimento, ate 	 final
decisão daquele iniciado pelo AI FM 2818".

E j g houve o julgamento na grea do imposto de renda da

pessoa jurldica. O recurso voluntário de n9 92.335, interposto pela

Recorrente, foi julgado na sessão da 2a. Câmara do 19 Conselho de Con

tribuintes, de 12.05.88, tendo sido improvido, ã unanimidade, confor-

me se le do AcOrdão de n9 102-23.188 (fls. 38/45), cuja ementa e:

segue-



.	 .
i'll té? 3-

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

Processo n9 10.850-001.277/87-18

AcOrdão n9 202-01.986

"IRPJ - OMISSÃO DE RECEITAS - SUPRIMENTOS DE CAIXA 
A existência na contabilidade da empresa de suprimen-
tos de caixa, a credito de secios, sem comprovação da
origem e da efetiva entrega dos recursos, e indicio
de emissão de receitas que autoriza o arbitramento des_
tes com base nos valores dados como supridos".

Isto posto e considerando tudo mais que dos autos cons

ta, considero apurada e não infirmada a infração noticiada na peça

básica. Porem, no caso, não se pode exigir o acrescimo de juros e

correção moneteria sobre as parcelas apuradas no período anterior ã

vigencia do Decreto-lei n9 2.052/83, por falta de base legal. Nesse

sentido, tem-se firmado a jurisprudencia desta 2a. Cãmara.

Voto, pois, no sentido de dar provimento, em parte,ao

recurso voluntário, para excluir da exigencia a multa e a correção

moneteria relativas aos periodos anteriores a agosto de 1983.

Sala das Sess8es, em 13 de setembro de 1988

\J9	
4)6(4. %..

Ed&IÃO BO LS TAquAw
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Sossao do 12 de maio	 de 1988	 ACORDÃO N° 102-22.188

Recurso n,	 92.335 - 1 RPCS - WS: 1983, 1984 e 1987

Reco' rente	 DINAZ - INDOSTRIA E COMORCIO LTDA.

Recorrida	 DRV EM SÃO JOS2 DO RIO PRETO - SP

IRPj - OMISSÃO DE RECEETAS - SUPPTMEUTOS, DE
\\ CAIXA - A existo:leia na contabilldad dr ,	 a (Ti-

7 1k\N\ ,?"Ff q7 /
	 presa de suprimentos de caixa, a cr6dito do

-) v- --\.sk :‘	 ' ;tu	 sócios, sem comprovação da origem e da efeti

	

\(‘'	
•

	

'	
)-\\°
	 \'

-\
\' UY1^.\	

va entrega dos recursos, e indicio	 da
omissão de receitas que autoriza o arbitra-
mento destes com baàe nos valores dados como
supridos.

Vistos, relatados e discutidos os p resentes	 autos

de recurso intei_pesto por DINAZ - INDGSTi:IA E COMr,RCIO LTOR.

ACORDAM os Membros da Segunda C jimara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provim=

to ao recurso.

Sala das SessOes, 12 de maio de 1988
,

.	 1 t -	 l ' 1 n 	 rr g. . -(--
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Cht%T ;d4FIE CAEIULS -CALMON -'- .- f'-PRESIDENTE

---,ti' ett" ,:ii 	 -- ' c t/ i	 . % - I-- .
/ ALDOVRANDO TELES TORS	 - RELATOR

çrk ; \\t‘.:n r i= V	 : _k-. \--)	 --Ç\j,r,‘‘\1.--)

VISTO EM	 GL,A,AvI2RN‘i/Nrlit°d:XV.ALC'All\iri DANIPPS -	 PROCURADOR DA EA-

SESSÃO DE: 1 2 MI 1988	 ZENDA NACIONAL

Pdrtielparam, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselnei

ro c:: C6sar da Silva Verrelra, Wuldcvau Alves de, OlLveira, Man ,1(J1 Al

ves Arruda 1:11116, Jo.-io hatista Gruginski, Amador Outorelo Vornãndoz

júnior e Humberto Barbosa de Castro.

•
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RFLATCRI 

Contra a empresa D1NAZ INDOSTRIA E 	 CWIRCIO

LTDA, inscrita no CCC sob número 49.030.885/0001-60, foi	 lavrado

o Auto de Infração de fls. 39 e 10, decorrente de dC rucei

ta operacional, caracterizada em razão de aumento de capital em di

nheiro efetuados pelos sócios da empresa, sem prova suficiente da

origem e efetiva entrega dos recursos consoante se infere dos nua

dros Demonstrativos de Infração, abaixo discriminados:

"01.01-Exercício de 1983, ano base de .1.982 -
QL.) - n9 01 

Omissão de receita apurada pela fisca-
lização 	  1.100.000
Prejuízo - Quadro 14/52, da
decl. de rendimentos 	 (5.625.943)
Prejuízo remanescente	 (C-ç2Y.743)

01.02-Exercício  de 1984, ano base de 198: - 
QD - n9 02 

Omissão de receita apurada pela fisca-
lização 	 	 500.000
Prejuízo - Quadro 14/52, da
decl. de rendimentos	 (76.457.356) 
Dro ju t -in ---nanc-tc:nte 	

01.03-E;:ercício de	 ano Laco dcirJSC 
QD - n9 03

Omissão de receita apurada pela risca
lização 	 	 6.060,5
Lucro Real-Quadro 14/26, da
doei. de rendimentos 	 661.631,00 
TOTAL DO LUCRO REAL DO EXER
Enio 	  667.691,59

Menos: Prejuízo de exerci-
e i.os a n	 i rer;

Ex: 1983, ano base 1982-Cz$ 1.525,94x43,769 (C.1,1) (06.785,95)
Ex: 1984, ano base 1983-C475.9.57, 39x17,045 (C.I•1)(1..294 .693, 81)
PREJUÍZO A COMPENSAR NO EXERCÍCIO SE
GUINTE 	 	 (693.751,21)"

Deixou, ainda, a aludida empresa de controlar

corretamente no LALUR (Livro de Apuração do Lucro Real), o prejuí-

zo fiscal, uma vez que não adicionou na apuração do lucro real, a

ocorrência acima mencionada, o que implica em redução do prejuízo

Fiscal declarado como acima se observa.

Desta forma, foi lançada a muita no valor de

11,10 Obriya( s*s cl9 Tesouru NacionaA, re:ailLihte (hl op(Jr .,:*) (. 1,;

Cz$ 1.500,00.: Cz$ 106,40, conforme determina o arti go 723 do RIR

80, Dec. 85.450/80 e a3Pcirações introdu v. irin s r)eln 7:1-1-. 9 dn	 pec.
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lei 2323/87, ficando ainda a interessada, notificada a ortcecer

as correções devidas no LALUR de modo a ajusté-lo, face 3 reduçào

do prejuízo fiscal.
•

'inconformada a contribuinte impuenou o lança

mento de oficio (fls. 45 a 48), alegando, em resumo,

11 1.1. não procede a acusado imputada 5
impugnante de que houve omissao Ge receita
operacional caracterizada por aumentos de ca
pi tal em dinheiro, sem prova suficiente
origem e efetiva entrega dos recursos;

1.2. que a empresa era constituída, 	 na
época por sócios pessoa jurídica e	 pessoas
físicas;

1.3. que o aumento de capital integrali-
zado pelo sócio pessoa juridica, no villor de
Cr$ 3.200.000,00 acha-se devidamente contabi
lizado em seu Diário n9 4, fls. 62, valor
esse que é produto de suas transações comer-
ciais devidamente escrituradas;

1.4. que as integralizações dos 	 sócios
pessoas fisicas . compaem valores insignifican
tes, e que tiveram cri .Jcm seu:s fíSiGInt7i
Los consignados em suas respectl”as declara=
çcas;

1.5. que assim, então, comprovada eficaz-
mente a intregralização do capital pela	 Se

cia pessoa jurídica, com base nos registros
contábeis de ambas as empresas, induz-se ao
convencimento da legitimidade quanto 5s 	 ira
portáncias inexpressivas integralizadas rde
los sócios pessoas fisicas, transcrevendo o
acórdão CSRF/01-0.058/80;

1.6. que está consubstanciaria, nos 	 pra
prios instrumentos de alteraçOes contra
tuais, a efetiva entrega dos recursos, e que
cabe o ónus da prova para quem suscitar sua
ineficácia e ilegalidade.

1.7. que assim, então, a prova é idónea,
objetiva e precisa em dados e elementos comn
cidentes em datas e valores, tanto os d-c5
comentes públicos, como as contabilidades da
sócia pessoa jurídica e da impugnante, de
monstrando à improcedência da autuação fis-
cal, fazendo menção aos acórdãos 19 C.C. n9s
101-73.601/82 e 19 C.C. 101-74.146/82."

O autor do procedimento fiscal informou	 as

fis . 6 1/34 dos nul s seguinte:

"2.1 - clop cri9 in rrz:cf:os,	 LR; UC,

nanto, restringiram-se 5 falta de mrprov,iyio
por neio de prova5	 ‘:	 (1(TI ic‘;‘:; , 	 1-(2:;	 (Ha

•
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datas e valores, da origem e efetiva entrega  de rir:
plenários ao caixa da empresa, pelos sócio.-rj
pessoa jurídica e pessoas físicas, conforme
a Les tam os documentos de [Is . 2/29

2.2 . que a impugnan te, depois de rui to
relutar, traz nesta fase processual ., cópias
do livro Diário, onde constam os lançamentos
con bábe is re	 vos ao aumento  de cnjn tal. c
cunhei ro no valor total cle Cz$ 4.100.000,00 ,
(fls. 49/50)

2.3. que o que se discute e a falta do
documento contábil que originou o lançamento
contábil e não o lançamento em si;

2.4. que a importáncia de Cr$ 	
4.100.000,00 contabilizada em 30.06.82 	 não
é desprezível;

2.5 . que os lançaiNen tos rola ti vos ao a u
n to de ca p I. tal, Lati Lo no livro d li ri o 	 d

empresa 5; ubsc ri. tora (	 s . 49) , rjuiiri	 d
rio da fiscalizada ( fls . 50) , referem-se
operaçOes de caixa, não envolvendo contas
bancárias, parecendo mero jogo de contas com
vistas a reforçar ou socorre r o cai xa da era
presa e "esquentar" rcourscs dos 5 ,5•1:1 CiS subi:
critores ;

2.6. que não foi comprovada a origem dos
recursos e a efetividade da entre ga dos mes
mos, que se materializa mediante a emi ssão
de cheques, depósitos bancários, trans Fe rê n-
cia de contas correntes bancária:;, etc.;

2.7. que na ausência de provas concre-
tas, a legislação de regencia é transparente
não pairando dúvidas quanto à sua aplicação,
e transcreve o artigo 181 do RIR/80, aprova-
do pelo Decreto n9 85.450/80;

2.8. que a lei não faz distinção	 entre
sócios pessoa física ou pessoa jurídica, e
portanto não há tratamento diferenciado para
a prova a ser produzida, diante da alegação
da impuynante que a escrituração contábil da
pessoa jurídica é prova suficiente;

2.9. que o Conselho de Contribuintes tem
se manifestado a respeito da wateria e é [ar
ta a jurisprudência administrativa, transcre
vendo cm seguida o acórdão do 19 C.C.nn	
101-73•598L82;

2.10. que reputa inoperantes as aieca-
çOes da impugnante, razão pela qual, 6 pela
manutenção total do Atilo ide infra@ío de fls.
40, pelos seus fundamentos."

Examinando os autos, decidiu a autoridade de

la. instancia tomar conhecimento da impugnação por tempos v n r a, »,

ra no móvito, 1 nde Fe	 , conn	 ran do :
•

-
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"Cr.N5flJEP.0 quo aposar do intimada,
impugnante, não ]ogrou comprovar com documen
taça° habil e idônea, coincidente em 	 datas
e valores, a origem c a efetividade da entre
ela do numerãrio à empresa, na inL(2,,iraliza
do (Japi 1.a ;

CONSIDERANDO que foi escriturado nas cor
Labilidades da impugnan':e e de sua controla:
doca transferôncia de numwirãric no valor de
Cr$ 3.200.000,00, CHiI cowpruvaço per do
cumentação especifica da operação;

CONSIDERANDO que tambêm não foram 	 a.)ret _
sentados documentos comprobatórios da origem
e efetividade de entrega de numerório pelos
sócios pessoas físicas nos valores totais de
Cr$ 900.000,00 no ano-base de 1982, Cr$ 	
500.000,00 no ano-base de 1983 e Cz$ 	
6.060,59 no ano-base de 1986;

CONSIDERANDO que competem às juntas	 Co
werclais a cxecução do registro do comárolij
(Lei n9 4.726 de 13.07.65, art. 10, 	 inciso
I), e as repartiçées da Secretaria da Recei

, ta Federal a fiscalização do imposto (art.
641 "caput", do RIR/80, aprovado pelo Decre-
to n9 85.450/80), no ' fazendo meio de prova,
portanto, para a origem e efetividade da en
L: rega de r: L111:121:5 ri O jL c	 re s , cor. ti E,:	 /Ou.

alterações sociais devidamente 	 reitr.-Hflfl
na Junta Comercial.

CONSIDERANDO a presunção de omissão	 de
receita que deflui do 5 39, artigo 12
1). 1. n9 1.598/77, consolidado peio art.
do R1R/80, aprovado pelo Decreto no	
85.450/80, e a ausência de provas que pudes
sem elidir os fatos constitutivos dessa
sunçao de omissão de receita, por suprimento
de caixa;

CONSIDERANDO a farta e pacIfica jurispru
delicia emanada do Egrégio 19 Conselho de Cor
tribuintes;

CONSIDERANDO tudo o mais que do processo
consta,"

O recurso articulado pela interessada as fls.

72 a 75 dos autos, rebate os argumentos expendidos nos itens 2.1

a 2.10 da decisão "a quo", que tomou como base a informação 	 Lis-
cal fornecida as fls. 61 a 64 do processo.

2.1 - Com referência u este item, pondera a

interessada que o assunto foi largamente explorado na defesa mi

cial, onde se comprovou que houve origem a entrega do::	 rr:cur:/,::,

_fatos estes que não sofreram impugnação nem do agente fiscal, nem

da autoridade julgadora.



SERVIÇO PUHLICO FEDERAI 	 PROCESSO N9 10850/031.275/87-92	 6.
Acórdão n9 102-23.188

2.2 - Os documentos acostados à impugnação e

relativos a este item, COMO está claro, referem-se a cópias do

vro Diãrio, tanto da empresa qual] Lo da sEici a s ul);;c: ri tora , 	 1 vrtir;

ost-o;	 Ele Loflhlil utaiutcaLo-;pulo	 r.	 lucil,	 an do da	 di L cj i: u-

cia fiscal . se nao foi manuseado pelo autuador, de que maneira se

louvou para execução do mister? Quando ocorre a irme xi

soneuaç:io da exih.içZo do Livro I) idriu , afio deve o agente 	 fiscal

desclassificar a contabilidade ou declaração do contribuinte, im

pondo-lhe o regime de lucro arbitrado? Se assim agiu a recorren

te, por que não lhe foi imposta tal pena?

2.3 - O que se provou na impugnação foi eza

tamente a autenticidade do documento contábil, eis que simultáneo

e coincidente, em datas e valores, documento este registrado na

dUCESD e integrante da contabilidade (k: anban as empresas, u)nr, capi-

tal ele risco na rewrrenba e C0110 imiestiriento societário na coli gada-

.2.4 - Realmente dita quantia não era despre-

zível, porém o termo utilizado pela então irvi)ugnante não foi "des

prezível", mas sim "inexpressiva", extraído pela recorrente de ju

risprudáncia de caso análogo, onde a maior parte da 	 za

ção teve sua origem comprovada. Exatamente esta 6 a situação	 em

pauta: jamais a recorrente a Ei rittou ser inexpres:::iva ou	 “dr.,::Hrez;.

	

como j.'rctetmdcu o autuador, a quantia de	 Cr$4.100.060,00.

Afirmou, sim, ser inexpressiva a integralização efetuada pelos só

cios pessoas físicas, guando cotejada, ai sim, com o montante de

Cr$ 4.100.000,00, conforme se observa ás fls. 02 da impugnação.

2.5 - O próprio Sr. a gente fiscal, ao utili-

zar-se da expressão "parecendo 	 ", demonstra, inequivocamente,

não estar convicto de sua afirmação, pois o motivo real da inte-

oralização desse capital lhe foi explicado quando da gá ei a

fiscal. A veracidade de tal fato deve, certamente, ter ficado re-

gistrada em seu subconsciente, traído agora pela obrigatoriedade

de ter que manter sua falsa convicção, por dever funcional.

Como explicado ao Sr. fiscal, o s sócios pro

prietarius da autuada, tinham duas empresas: uma. c:r. Sh:n P aulo

subscritora), com o ,ramo de comercio de peças para autos e, 	 ou

t ua, na cidade de São done do Rio p reto  (a n	 und.1) , cfmt er:“: n(,

de industria de confecções e uniformes profissionais e 	 esporti-

vos. Em decorrência da crise de capital que começava a 	 atingir

seus negócios, reflexo da si_ tuaç:ão vivida pelo pais naquela Cipo-
, n
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ca, já em final de 1981 e inicio de 1982, notaram os sócios	 que

não tinham capital de giro para operar as duas empresas. 	 te? ido

a essa circunsLóncla, só lLnham duds alt.ornalivas:

a) endividarem-se na busca de capitais	 de
terceiros; ou

b) reduzirem, ou mesmo extinguirem, um cos
dois empreendimentos, transferindo o capital
de giro da extinta, para a que tivesse maior
probabilidade de êxito.

Feitos os estudos de mercado, optaram pela

hipótese "b", supra, bem como por exLin q uir a empresa estabelecida

em São Paulo. Tomada essa decisão, começaram a vender, sem repor

o estoque dessa empresa, tranCerindo, via de conseqb&ncia, o nume

rario ocioso, visto não haver mais giro comerciai, para a empresa

estabelecida em São Jose do Rio Prelo.

Fatos que comprovam tais alegações: a real

existência do saldo de caixa na empresa subscritora, que liquida-

va seu estoque. Tal existência se deve ao fato de que a mesma efe

tuou vendas, realizou receita. Se 'houvesse algum "jogo de	 con-

tas", como quer fazer parecer o Sr. agente fiscal, efetuaria 	 as

vendas, realizaria receita, pela própria empresa autuada, 	 Lendo

como via de conseqbencia, menor carga tributária, pois a	 autua-

da, nessa ocasião e por vários anos subsequentes, linha	 prejuí-

zos a amortizar, fato que não ocorria na subscritora. Por 	 qual

motivo realizariam os envolvidos receita em uma empresa que reco

lhia imposto de renda, quando poderiam, aí sim, se houvesse má

fê, em realizar tal receita diretamente na empresa que tinha firo

juizo riscai e, assim, se eximir de recolher imposto de renda. A

conclusão e tão lógica que dispensa maiores dilações.

Aduz ainda, que respeitanlamente aos itens

2.6 a 2.10, não tem estes nenhuma consistência diante do que foi

demonstrado pela recorrente nos itens entoriores:

Eis o relatório.
1

'
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VOTO DO CONSELHEÁNO ALDOVRANDO TELE!; TOIMES	 RELATOR

O auto de infração lavrado no presente 	 p1:0-

Cet;;;L) &kcericti tio Llt	 de	 iC) COle.:1..11;tdu	 ;;;;;Jr)	 r

ta operacional por parte da contribuinte, caracterizada tm 	 razão

de aumentos de capital em dinheiro, efetuados pelos sócios da 	 Cm
—

presa, Sem prova suficiente da origem e efetividade dos recursos.

Os contratos e/ou alteraçóes sociais	 devida

mente registrados na Junta Comercial, acostados aos autos 	 pelo

contribuinte às fls. 17 a 27 em nada elidem a ação fiscal, 	 pois

não servem como meio de prova para a ori gem e efetividade da em

trega do numerário a empresa, tendo em vista que competem às Jun-

tas Comerciais a execução do Registro do Comórcio (Lei n9 4.726 de

13.07.65, art. 10, inciso 1) e às repartiçóes da Secretaria da Re

ceiLa Fechava' a fiscalização do Imposto. (art. 641 "caput" do

80, aprovado pc].(.) Decreto n9 85.450/80).

Realmente, a interessada em nenhum trecho do

Processo comprovou mediante documentação hábil e idónea, coinciden

Les em datas c valores, a origem c a efetividade da entreya do nu

merãrio à empresa.

A jurisprudência, nesse sentido, socorre 	 o

nosso ponto de vista:

Aumento de Capital Social-"Quando não compro-

vada a origem e a efetiva entrega do numerário utilizado na	 sua

integralização, e passível de tributação como receita	 omitida"

(Acórdão do 19 CC, publicado no D.O.U. do 27.04.83, sob o no 

101.73.698/82).

Face ao exposto, nego provimento ao Recurso.

Brasília-DF., em 12 de maio i de .1988;

„	 ,
ALUOVRANDO TELES TORRES - RELATOR


